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O
 program

a de Literatura P
ortuguesa do

ensino secundário: O
 últim

o reduto?*

A
ntónio B

ranco
U

niversidade do A
lgarve, P

ortugal

R
esum

o

O
 

program
a 

da 
nova 

disciplina 
de 

Literatura 
P

ortuguesa 
do 

E
nsino

S
ecundário contrasta vivam

ente com
 o de Língua P

ortuguesa, em
 vários dos

seus aspectos. E
fectivam

ente, ao contrário deste, acarinha o texto literário e

o
 

se
u

 
e

n
sin

o
, 

su
g

e
re

 
m

e
to

d
o

lo
g

ia
s 

m
a

is 
co

n
so

n
a

n
te

s 
co

m
 

u
m

a

aprendizagem
 estética, sem

 obliterar a dos saberes próprios dos estudos

literários. Infelizm
ente, atingirá apenas um

a ínfim
a m

inoria de alunos.

O
bservações introdutórias

H
á cerca de um

 ano e m
eio, fui convidado pelo D

epartam
ento do

E
nsino S

ecundário do M
inistério da E

ducação para integrar o grupo de

consultores que deveriam
 em

itir parecer oficial sobre o projecto de P
rogram

a

de Literatura P
ortuguesa (10º e 11º anos). S

e acabei por aceitar, dada a

qualidade do docum
ento que m

e foi enviado, não deixei de colocar a hipótese

contrária, justam
ente por não confiar na possibilidade de se evitar um

 dos

efeitos m
ais nefastos de um

a das grandes m
odificações sistém

icas da revisão

curricular em
 curso: a separação da actual disciplina de P

ortuguês em
 duas

com
ponentes 

autónom
as 

(Língua 
P

ortuguesa/Literatura 
P

ortuguesa). 
D

e

facto, essa divisão fez com
 que a disciplina de Literatura P

ortuguesa se

destine apenas aos alunos do C
urso G

eral de Línguas e Literaturas —
 o que,

provavelm
ente, não ultrapassará um

a percentagem
 m

uito reduzida do total de

alunos 
que 

frequentarem
 

o 
E

nsino 
S

ecundário. 
Teria, 

por 
isso, 

sido

necessário que essa decisão de ruptura com
 a tradição curricular instituída



fosse acom
panhada de um

 conjunto de m
edidas preventivas, das quais passo

a explicitar as duas m
ais evidentes:

—
as 

equipas 
de 

autores 
das 

duas 
disciplinas 

deveriam
 

integrar

autores com
uns;

—
os program

as deveriam
 ter sido projectados, elaborados e revistos

sim
ultaneam

ente.

O
ra, quando m

e foi enviado o projecto, a equipa de autores do de

L
ín

g
u

a
 

P
o

rtu
g

u
e

sa
 

n
ã

o
 

e
sta

va
 

a
in

d
a

 
d

e
fin

itiva
m

e
n

te
 

co
n

stitu
íd

a
 

e
,

consequentem
ente, 

não 
se 

conhecia 
sequer 

o 
desenho 

desse 
segundo

docum
ento. S

abia-se, apenas, que a coordenadora do P
rogram

a de Literatura

P
ortuguesa, M

aria da C
onceição C

oelho, tinha aceitado coordenar o de

Língua P
ortuguesa, no seguim

ento de um
 processo bastante atribulado, cujos

contornos 
deveriam

 
ser 

tornados 
públicos. 

N
ão 

creio 
que 

algum
 

dia 
os

responsáveis tenham
 a coragem

 de contar a longa história de convites e

recusas, hesitações e avanços cegos, ponderações e precipitações, atrasos e

pressas, sem
 a qual nos escapará a verdadeira razão pela qual o resultado

obtido, depois de tanto esforço intelectual e financeiro dispendido, é tão pouco

satisfatório. P
elo contrário, estou convencido de que as várias sequências

dessa narrativa ficarão para sem
pre subm

ersas na obscuridade das gavetas

e dos gabinetes e das caves dos edifícios m
inisteriais e na m

em
ória de

intervenientes directos ou indirectos, justam
ente pela am

eaça às fundações

desta revisão curricular que poderia constituir, num
a determ

inada perspectiva

política, a sua revelação. E
u próprio possuo alguns desses trechos, por via do

contacto inform
al com

 colegas que, por terem
 considerado inadm

issíveis as

condições 
proporcionadas 

pelo 
M

inistério 
da 

E
ducação, 

não 
aceitaram

participar na enorm
e tarefa a que tenho vindo a referir-m

e. E
m

 consequência

disso, terão eventualm
ente resultado problem

as de
tim

ing
e erros de casting

irreversíveis, no que diz respeito à equipa autoral do P
rogram

a de Língua

P
ortuguesa e à harm

onização deste com
 o de Literatura P

ortuguesa.

D
aí que, na prim

eira versão do parecer por m
im

 elaborado, se pudesse ler:

A
criação da disciplina de Literatura P

ortuguesa no currículo dos alunos do
C

urso 
G

eral 
de 

Línguas 
e 

Literaturas 
faz 

com
 

que 
passem

 
a 

aparecer
separadas duas áreas de form

ação que até ao presente se encontravam
in

te
g

ra
d

a
s: 

L
ín

g
u

a
 

P
o

rtu
g

u
e

sa
 

(3
h

/se
m

a
n

a
 

—
2

x9
0

m
n

s) 
e

 
L

ite
ra

tu
ra

P
ortuguesa (4,5h/sem

ana —
3x90m

ns). P
or esse m

otivo, só o conjunto de
alunos desse curso, que constituirá um

a pequena m
inoria (m

ais restrita do que



a do anterior P
ortuguês A

), frequentará esta disciplina do Tronco C
om

um
 da

F
orm

ação E
specífica (v. D

.E
.S

., R
evisão C

urricular no E
nsino S

ecundário, A
bril

de 2000).
A

ssim
 sendo, e dado que a grande m

aioria dos alunos do E
nsino S

ecundário não
terá acesso à disciplina de Literatura P

ortuguesa, cabe perguntar que form
ação

literária receberão aqueles que só frequentarão a de Língua P
ortuguesa. O

 risco
de esvaziam

ento dos conteúdos de Literatura P
ortuguesa nesse P

rogram
a é

evidente, 
quanto 

m
ais 

não 
seja 

para 
evitar 

a 
ocorrência 

de 
redundâncias

relativam
ente aos alunos que, sim

ultaneam
ente, participarão nos dois tipos de

aula (os do C
urso G

eral de Línguas e Literaturas).
E

fectivam
ente, se, por exem

plo, os alunos de Literatura P
ortuguesa estudam

 a
lírica de C

am
ões, é natural que os program

adores não queiram
 incluir esse

conteúdo no P
rogram

a de Língua P
ortuguesa, que, repito, atingirá tam

bém
 a

pequena m
inoria que tenho vindo a m

encionar.
S

e, pelo contrário, a opção for a da repetição de alguns cânones considerados
essenciais no P

rogram
a de Língua P

ortuguesa, ainda que encarados num
a

perspectiva diferente, criar-se-á um
a situação de injustiça na avaliação dos

alunos desta disciplina, já que aqueles que, entretanto, estudam
 os m

esm
os

clássicos na de Literatura P
ortuguesa se encontrarão m

ais bem
 apetrechados

para irem
 resolvendo os problem

as que os textos suscitam
.

Tem
o que as dificuldades de articulação sum

ariam
ente enunciadas venham

 a
ser pretextos

de legitim
ação de um

a de duas orientações igualm
ente nocivas:

a)
o afastam

ento dos clássicos da H
istória da Literatura P

ortuguesa dos
P

rogram
as de Língua P

ortuguesa;
b)

o recurso sistem
ático ao fragm

ento, ao excerto e a um
a visão utilitária da

Literatura, subjugada pelos m
ais recentes paradigm

as com
unicacionais,

conform
e acontece já nos actuais P

rogram
as de Língua P

ortuguesa do
E

nsino B
ásico.

N
ão posso deixar de recordar o artigo de M

argarida V
ieira M

endes em
 que, a

propósito dos P
rogram

as de Língua P
ortuguesa do 3º C

iclo do E
nsino B

ásico,
a autora alertava para os efeitos perversos provocado por esse tipo de m

edidas
na form

ação dos cidadãos ("A
educação literária no ensino básico", in O

P
rofessor, nº26 (3ªsérie), Lisboa, M

aio-Junho 1992).
S

eria, consequentem
ente, de toda a conveniência que os autores do P

rogram
a

de Literatura P
ortuguesa fossem

 convidados a participar na elaboração do de
Língua P

ortuguesa.
P

or tudo o que ficou dito, o parecer que se segue deverá ser considerado
provisório, até ao m

om
ento em

 que m
e for possível redigir outro que tenha em

conta um
 conhecim

ento da form
a com

o os problem
as aqui referidos foram

resolvidos —
 o que só poderá acontecer depois da divulgação do P

rojecto de
P

rogram
a de Língua P

ortuguesa. (M
aio de 2000)

M
ais 

tarde, 
na 

últim
a 

versão, 
m

antive 
este 

texto 
introdutório, 

por

perm
anecerem

 inalteradas as circunstâncias em
 que o tinha redigido —

 o que faz

com
 que, efectivam

ente, o m
eu parecer nunca tenha perdido a sua provisoriedade

(sem
 que tal tenha provocado qualquer reacção em

 quem
 m

o solicitou).



H
oje, é conhecido o P

rogram
a de Língua P

ortuguesa para o 10º ano

d
o

s 
C

u
rso

s 
G

e
ra

is 
e

 
d

o
s 

C
u

rso
s 

Te
cn

o
ló

g
ico

s 
(h

ttp
://w

w
w

.d
e

s.m
in

-

e
d

u
.p

t/re
v_

cu
rricu

la
r/p

ro
g

_
h

o
m

o
lo

g
a

d
o

s/p
ro

g
_

h
o

m
o

lo
g

a
d

o
s.h

tm
) 

e
 

o

P
rojecto de P

rogram
a que inclui os 11º e 12º anos (http://w

w
w

.des.m
in-

edu.pt/rev_curricular/program
as/proj_program

as.htm
).

N
o que diz respeito à leitura de texto literário, são os seguintes os

«conteúdos declarativos» que lá encontram
os:

S
e

 
o

lh
a

rm
o

s 
p

a
ra

 
e

ste
s 

d
a

d
o

s 
n

u
m

a
 

p
e

rsp
e

ctiva
 

in
te

g
ra

d
a

,

verificam
os que, no final de 12 anos de escolaridade, os alunos que não

optem
, no E

nsino S
ecundário, pelo C

urso G
eral de Línguas e Literaturas:

1.
não contactarão com

 literatura anterior ao sec. X
V

I (não incluída

nos P
rogram

as dos ciclos anteriores);

2.
não serão, com

 certeza, capazes de perspectivar os textos lidos na

sua cronologia m
ínim

a, apesar de nas F
inalidades se utilizar o

conceito «tradição literária» (D
. E

. S
. 2001: 7).

Tam
bém

 não ficaram
 resolvidas as redundâncias resultantes de um

a

pequena m
inoria de alunos frequentarem

 as duas disciplinas em
 sim

ultâneo.

P
elo contrário, não só existirão repetições (por exem

plo, no que diz respeito

à lírica cam
oniana e à poesia contem

porânea), com
o poderá acontecer que

textos com
uns às duas disciplinas apareçam

 em
 m

om
entos diferentes da

planificação 
anual. 

N
o 

10º 
ano, 

poder-se-á 
ainda 

sobrepor 
o 

«P
rojecto

Individual de Leitura» do P
rogram

a de Literatura P
ortuguesa com

 os «Textos

para 
leitura 

em
 

regim
e 

contratual» 
do 

P
rogram

a 
de 

Língua 
P

ortuguesa.

10º 
ano

11º 
ano

12º 
ano

—
T

extos literários de
carácter biográfico;

—
C

am
ões lírico;

—
P

oetas do século X
X

 (breve
antologia);

—
C

rónicas literárias;

—
C

ontos/novelas de autores
do século X

X
 da literatura

portuguesa e da literatura
universal.

—
S

erm
ão de S

anto A
ntónio

aos P
eixes, do P

e A
ntónio

V
ieira (excertos);

—
F

rei Luís de S
ousa,  de

A
lm

eida G
arrett (excertos);

—
um

 rom
ance de E

ça de
Q

ueirós.

—
F

ernando P
essoa e

heterónim
os;

—
C

am
ões e P

essoa:O
s

Lusíadas
e

M
ensagem

;

—
F

elizm
ente há luar, de Luís

de S
ttau M

onteiro;

—
M

em
orial do C

onvento, de
José S

aram
ago.



N
ote-se, todavia, que a coordenação dos dois program

as foi exercida pela

m
esm

a pessoa (M
aria da C

onceição C
oelho) e que, pelo m

enos, um
a outra

autora do prim
eiro (M

aria Joana C
am

pos) integrou a equipa do segundo —
 o

que poderia ter ajudado a evitar os problem
as m

encionados.

F
inalm

ente, se o m
eu tem

or do afastam
ento dos clássicos não se

confirm
ou

1, com
prova-se a tendência de subjugação do texto literário aos

paradigm
as com

unicacionais e utilitários (o S
erm

ão... do P
e A

ntónio V
ieira é

lido no âm
bito do estudo do argum

ento; a lírica cam
oniana integra-se num

a

visão do discurso autobiográfico [sic]) —
 o que levará à desconsideração de

dim
ensões não im

ediatistas da A
rte. N

o território da utilidade da língua, que

espaço resta para a «m
atéria negra» da literatura (v. M

anuel F
rias M

artins

1999)?

O
 P

rogram
a de Literatura P

ortuguesa
C

om
eço pela linguagem

. P
ela prim

eira vez, um
 texto oficial reconhece

descom
plexadam

ente a incom
pletude da term

inologia técnica para falar de

literatura, optando por em
pregar, aqui e ali, um

a linguagem
 subjectiva

e

afectiva. 
S

elecciono 
alguns 

exem
plos: 

«refin[ar] 
gostos»; 

«reconhecida

qualidade literária»; «em
oção e discernim

ento»; «sensibilidade perceptiva»;

«apreciar a Literatura»; «fruição»; «com
prom

etim
ento»; «entusiasm

o»; «leitor

activam
ente im

plicado»; «especulação [...] bem
-vinda e estim

ulante»; «legado

de satisfação»; «evocações pessoais»; «investim
ento afectivo im

ediato»; e,

finalm
ente, no cum

e deste rol, «defende o que am
a» (sublinhado m

eu).

Trata-se de um
 conjunto de citações aleatoriam

ente escolhidas que, por si só,

não identificam
 o tom

 do texto, m
as lhe conferem

 um
a tessitura m

ais próxim
a

de um
a das faces do seu assunto: um

a rede de palavras habitualm
ente

arredadas do discurso oficial sobre o ensino, m
as absolutam

ente necessárias

para dar conta da com
plexidade do ensino da literatura. E

fectivam
ente, são

elas que, no corpo do discurso program
ático, alertam

 consecutivam
ente os

professores para o facto de a literatura não poder ser encarada com
o objecto,

sob pena de ser em
udecida a sua voz de sujeito

(v. M
aria A

lzira S
eixo 1999:

129). N
esta perspectiva, o P

rogram
a de Literatura P

ortuguesa não se deixa

aprisionar num
a perspectiva que ignora a im

possibilidade utópica do seu

ensino, colocando, pelo contrário, a didáctica no vértice m
ais agudo do

paradoxo do seu encontro com
 um

a teoria literária que tam
bém

 olha de um
a



form
a espantada e am

orosa para o sujeito literário. N
esta m

edida, corre nas

veias 
deste 

P
rogram

a 
um

 
desejo 

espesso 
de 

revolução 
(no 

sentido

etim
ológico) que, aliás, é igualm

ente perceptível noutros planos das suas

análises e recom
endações.

N
o que diz respeito à sua fundam

entação teórica, o texto program
ático

explicita, com
 um

a nitidez benfazeja, as suas referências: teorias pedagógicas

da concentração no(s) aluno(s) e na sua aprendizagem
 (sem

 dim
inuição da

função essencial do(s) professor(es) e do ensino); teorias literárias defensoras

do papel activo do leitor (sem
 subtracção de experiências com

o a filológica,

as estruturalistas, as historicistas; sem
 esquecim

ento da com
petição entre as

centralidades do leitor, do autor, do contexto, da m
atéria verbal, da história da

cultura, de outros textos). P
or ser um

 instrum
ento ao serviço de um

a prática

pedagógica e, por isso, necessariam
ente orientador da transposição sem

 a

qual o ensino se confundiria com
 a investigação, ensaia sínteses im

possíveis

entre as várias tensões teóricas que subjazem
 ao seu discurso:

S
ão m

últiplos os saberes que interpenetram
 e ladeiam

 a literatura e sem
 os

quais a leitura literária fica em
pobrecida: alusões culturais e literárias; saberes

relativos a autores, à sua vida, obra, influências, época; saberes relativos a
term

os 
literários 

e 
conceitos 

subjacentes, 
m

odos 
e 

géneros, 
convenções,

estratégias de abordagens globais à leitura e à crítica, etc.
E

sta m
ultiplicidade de saberes facilm

ente configura um
a visão institucionalizada

e sim
plificadora da literatura escolar encarada, sobretudo, com

o inform
ação. N

o
entanto, em

bora fonte de saber, a literatura não se reduz a um
 corpo de

conhecim
ento a ser apreendido. N

a sua dim
ensão artística, a literatura tem

funções 
insubstituíveis, 

quer 
no 

desenvolvim
ento 

da 
com

preensão 
das

potencialidades linguísticas, quer na exploração do m
undo da experiência e,

consequentem
ente, 

na 
consciência 

e 
conhecim

ento 
próprios. 

(M
aria 

da
C

onceição C
oelho et al. 2001: 22).

E
, a par do conselho explícito de não fazer preceder a leitura de um

a

obra não contem
porânea «de um

a explicação detalhada do contexto em
 que

foi produzida» (idem
: 23), faz-se um

 apelo à vantagem
 pedagógico-didáctica

de todos os desvios herm
enêuticos

provocados pela inexperiência de um

leitor-aprendiz:

A
o aluno deverá ser concedida a possibilidade de, com

o leitor activam
ente

im
plicado, preencher vazios textuais, de m

últipla natureza. É
 possível sondar

nas obras aspectos que podem
 revelar dados culturais do tem

po em
 que foi

produzida, e tam
bém

 aqui algum
a especulação será bem

-vinda e estim
ulante.

O
 confronto entre o que se infere e as inform

ações contextuais poderá ser final,
para que a leitura seja um

a descoberta e não um
a form

a de confirm
ação do já



sabido. 
N

ecessariam
ente 

que 
as 

leituras 
e 

conclusões 
do 

aluno 
serão

incipientes 
e 

incom
paráveis 

com
 

a 
sabedoria 

dos 
estudiosos, 

contudo, 
é

necessário insistir na im
portância dos contactos efectivos com

 as obras, que
deverão 

preceder 
a 

leitura 
ou 

a 
apresentação 

dos 
textos 

secundários
(históricos, críticos, etc.). C

om
 isto não se entenda que as leituras iniciais do

aluno são produtos acabados de legitim
ação im

ediata. C
ontudo, as situações

de sobreinterpretação, os abusos subjectivos, as projecções, os anacronism
os,

poderão ser considerados com
o ponto de partida para um

 trabalho efectivo de
atenção, discussão, investigação e aprim

oram
ento (idem

: 23).

Trata-se, creio, da com
preensão profunda de que o leitor encenado

pelos sistem
as teóricos que lhe atribuem

 o protagonism
o da construção (ou

com
pletam

ento) dos sentidos textuais não corresponde, sem
 «torniquete» (v.

A
guiar e S

ilva 1999a), ao aluno-leitor com
 que a aula de literatura do E

nsino

S
ecundário tem

 de contar. N
a realidade, as «teorias do leitor» (desde a teoria

da recepção, passando pela sem
iótica de um

 U
m

berto E
co, até ao(s) reader-

response
am

ericanos) não têm
 em

 consideração a falta de destreza do jovem
.

P
elo contrário, da liberdade interpretativa (m

ais ou m
enos condicionada) a

que 
autorizam

 
o 

leitor 
(m

odelo, 
ideal, 

etc.) 
excluem

 
o 

exercício 
da

incom
petência, m

ais próxim
o da realidade escolar, porque m

ais vizinho da

situação de crescim
ento intelectual e afectivo que esta configura. A

ssim

sendo, só um
a didáctica inform

ada poderá resolver o problem
a que a teoria

crítica não é capaz de solucionar: com
o conciliar o desejo de «boa leitura»

im
plícito num

 texto (seja qual for o alcance do adjectivo qualificativo) com
 a

im
possibilidade de um

 jovem
 de 14, 15 ou 16 anos o apreender na sua

com
plexidade? N

ão é, aliás, por acaso que o texto program
ático alude à

relação entre a leitura do aluno e as leituras dos estudiosos da literatura, nos

term
os acim

a citados: porque o discurso crítico é —
 e será sem

pre? —
 tido

com
o paradigm

a de excelência, dada a sua relação intrínseca com
 a própria

constituição do cânone (v. S
choles 1992). N

a senda deste conflito (leitura

crítica 
com

petente 
vs. 

leitura 
tirocinante 

incom
petente), 

as 
autoras 

do

program
a 

vão 
ainda 

m
ais 

longe, 
quando, 

reflectindo 
sobre 

o 
papel 

do

professor, alertam
 para o perigo da castração que um

a determ
inada form

a de

actuar pode infligir:

A
presença e a intervenção do professor são fundam

entais no processo de
instrução, orientação e aprofundam

ento do conhecim
ento e gosto literários do

aluno. N
o entanto, se a figura do professor se consubstanciar na im

agem
 do

leitor perito, o único autorizado a traduzir e descobrir linguagem
 e sentidos

textuais, num
a m

ediação sistem
ática entre alunos e textos, será im

provável que



o leitor em
 aprendizagem

 progrida em
 term

os de percepção, interpretação e
avaliação 

literárias. 
D

este 
m

odo, 
são 

exactam
ente 

as 
potencialidades

form
ativas 

da 
literatura, 

com
o 

enriquecim
ento 

do 
patrim

ónio 
linguístico 

e
cultural do aluno, que ficam

 dim
inuídas, assim

 com
o se im

pedirá um
a potencial

com
petência literária, adquirida sobretudo através da fam

iliaridade crescente
com

 um
 conjunto diversificado de textos (idem

: 21).

C
om

preenda-se: 
im

plicitam
ente, 

faz-se 
um

 
apelo 

a 
que 

o 
próprio

professor se liberte do discurso secundário sobre a literatura (ainda que

considerado acabado —
 ilusão frequentem

ente provocada pelo texto crítico

de grande qualidade), para se concentrar, isso sim
, na dificuldade de ler e

interpretar os textos literários, apresentada pelos seus alunos. O
ra, a didáctica

não 
conseguirá 

nunca 
dar 

resposta 
concreta 

(e, 
por 

isso, 
ela 

só 
pode

inscrever-se no território difuso dos estudos hum
anísticos) à m

etadificuldade

criada por esta tensão (necessária e criadora de riqueza interpretativa) entre

o discurso crítico inform
ado e o ensaio de leitura do aluno-aprendiz à procura

de si m
esm

o. P
or isso m

e parece que faltam
, ainda, estudos (pelo m

enos em

P
ortugal) que reúnam

 críticos, didactas e psicólogos (para só m
encionar os

especialistas 
m

ais 
evidentes) 

em
 

projectos 
de 

investigação 
sobre 

esta

m
atéria. P

orque faltam
 respostas para perguntas tão básicas e essenciais (de

que o texto program
ático tem

 consciência) com
o: que relação existe entre a

m
aneira de interpretar do aluno e o seu próprio estádio de desenvolvim

ento?

de 
que 

form
a 

a 
força 

da 
arte 

literária 
interfere 

(desviando, 
m

arcando,

im
pulsionando) no crescim

ento intelectual e afectivo do jovem
? com

o conciliar

a
s 

n
e

ce
ssid

a
d

e
s 

d
e

 
co

m
p

re
e

n
sã

o
 

d
o

 
fe

n
ó

m
e

n
o

 
lite

rá
rio

 
co

m
 

o

ensim
esm

am
ento 

narcísico 
próprio 

da 
adolescência? 

com
o 

contrariar

(dever-se-á contrariar?) a tendência para a apropriação desregulada do leitor

adolescente? 
e 

que 
efeito 

provocará 
esse 

condicionam
ento 

didáctico 
no

prazer necessário à criação de um
a relação am

orosa com
 os textos literários?

D
ou um

 exem
plo concreto, retirado da m

inha própria experiência. O

actual P
rogram

a de P
ortuguês A

do 10º ano obriga a que, em
 determ

inado

m
om

ento, se leia e estude poesia barroca. U
m

a estagiária por m
im

 orientada

apercebeu-se, contudo, de que alguns dos poem
as do m

anual desenvolviam

o tem
a da m

orte (e do seu desejo) e tem
eu o efeito da leitura desses dois ou

três poem
as sobre um

a aluna com
 sinais de depressão (nada anorm

al em

adolescentes). 
P

erguntou-m
e 

de 
que 

form
a 

poderia 
acautelar 

o 
«perigo

afectivo» dessa leitura. N
ão creio que exista resposta pré-fabricada para este



problem
a: porque a literatura «levada a sério»

2
cria um

a zona de risco,

perfeitam
ente ilustrada pela história (já canonizada) do efeito provocado pela

publicação de W
erther, de G

oethe (v. H
elm

reich, 1999). D
aí que, num

a certa

m
edida, o discurso didáctico consciente não deva obliterar (com

o foi feito em

textos 
program

áticos 
anteriores) 

um
a 

certa 
im

possibilidade 
utópica 

da

realização plena do seu desejo de prom
over o ensino e a aprendizagem

 de

um
 objecto-sujeito tão escorregadio com

o este
3.

A
esta necessidade de presentificação da «m

atéria negra» da literatura

e, 
consequentem

ente, 
da 

sua 
didáctica 

(que, 
de 

form
a 

m
uito 

inspirada,

A
m

érico Lindeza D
iogo (1996), exprim

e através da m
etáfora das «som

bras

chinesas»), 
o 

program
a 

responde 
com

 
parcim

ónia 
e, 

sobretudo, 
com

conhecim
ento do acréscim

o de dificuldades dela resultantes e das fugas m
ais

conhecidas e perniciosas do sistem
a. É

 esta, aliás, um
a das suas zonas m

ais

am
biciosas, porque se institui com

o instrum
ento de um

 diagnóstico e se

propõe com
o alternativa aos índices m

ais alarm
antes dele decorrentes. N

um
a

prim
eira fase, as autoras denunciam

 alguns bestsellers
do com

ércio escolar 4:

P
ara o m

esm
o efeito restritivo da dim

ensão form
ativa da literatura concorrem

 os
m

últiplos m
ateriais disponíveis que garantem

 resultados equivalentes à leitura
das obras program

áticas, através de sínteses, resum
os, listagens de tópicos

fundam
entais, que, funcionando com

o sucedâneos e sim
uladores de leitura e

criticism
o, 

têm
 

um
 

efeito 
de 

curto-circuito 
no 

processo 
da 

aprendizagem
literária.
[...]N

a verdade, se o ensino da literatura for aferido por estas form
as que

excluem
 

a 
leitura 

efectiva 
das 

obras, 
a 

sua 
relevância 

na 
form

ação 
e

conhecim
ento dos jovens arrisca-se ao vazio (idem

: 20-21).

M
ais 

à 
frente, 

apontam
 

o 
dedo 

a 
algum

as 
práticas 

pedagógicas

conhecidas 
que, 

sendo 
da 

responsabilidade 
de 

docentes, 
são, 

por 
isso

m
esm

o, ainda m
ais perversos:

A
ssegurar, nas aulas de literatura, um

a pedagogia que envolva o aluno em
variadas 

intervenções 
e 

a 
quem

 
se 

exigirá 
um

 
progressivo 

dom
ínio 

do
descodificar, 

recriar, 
analisar, 

interpretar, 
não 

será 
ainda 

suficiente. 
U

m
program

a de literatura deve m
anifestar-se no desenvolvim

ento ou m
odificação

dos hábitos do aluno e am
bicionar que os seus efeitos se verifiquem

 para além
da escola, nas suas leituras e escolhas. E

ste não só deve ter o hábito de ler
diversos tipos de obras, quer clássicas, quer contem

porâneas, com
o deverá

desenvolver um
a abordagem

 ecléctica aos vários textos que lê. Isto im
plica

ultrapassar a sim
ulação e dissim

ulação que tão frequentem
ente surgem

 nos
discursos cristalizados sobre a literatura na escola e contrapor aos saberes
extraíveis que a escola valoriza, enquanto m

atéria exam
inável, um

a abordagem



à literatura com
o um

a obra de arte a ser experienciada por si própria.
C

om
o se sabe, o que pode diferenciar um

a obra literária de outros tipos de
expressão 

ou 
com

unicação 
não 

reside 
exclusivam

ente 
nas 

características
textuais, m

as depende da atitude que o leitor tom
a perante os textos. O

 hábito
da leitura eferente

—
 extracção de inform

ação —
 das obras literárias deverá,

então, ser contrariado por práticas da leitura estética
em

 zonas lectivas que
prom

ovam
 o desenvolvim

ento de hábitos de leitura e escrita e que valorizem
 a

experiência de leitura com
o experiência artística. A

educação literária im
plicará

tam
bém

 o desenvolvim
ento de um

 "gosto" e de um
a valorização de textos de

m
érito literário (idem

: 24-25).

S
ó

 
n

o
 

â
m

b
ito

 
d

a
 

re
n

e
g

a
çã

o
 

d
o

s 
fin

g
im

e
n

to
s 

e
d

u
ca

tivo
s 

se

com
preende, 

aliás, 
que 

o 
capítulo 

do 
P

rogram
a 

dedicado 
às 

questões

m
etodológicas vá tão longe. P

or um
 lado, a m

inúcia das autoras esboça um
a

certa desconfiança relativam
ente a arm

adilhas pedagógicas m
uito recorrentes

que, na sua opinião (por m
im

 secundada), desvirtuam
 os fundam

entos da

didáctica da literatura. P
or outro, parece antever as próprias dificuldades de

leitura do texto program
ático, nos seus aspectos m

ais inovadores —
 e m

ais

im
portantes. F

inalm
ente, institui um

 ponto de vista de autoridade de dentro do

sistem
a (não nos esqueçam

os que o P
rogram

a é, em
 últim

a instância, um

docum
ento 

político, 
depois 

de 
hom

ologado), 
que 

o 
atinge 

nas 
suas

deform
idades. 

T
êm

 
razão 

as 
autoras: 

as 
fracturas 

por 
elas 

desejadas

(sonhadas?) são, do ponto de vista pedagógico, dem
asiado vigorosas para

poderem
 co-existir com

 os m
ales a elas pré-existentes sem

 um
 discurso

contextualizador e, em
 certa m

edida, prescritivo. S
erá m

uito recreativo, nessa

perspectiva, observar de perto a recepção deste P
rogram

a nas E
scolas, nas

E
ditoras, no próprio M

inistério da E
ducação: nas E

scolas, porque se assistirá

à procura desenfreada de um
 novo receituário que m

itigue consciências e

deficiências que se não ousa enfrentar; nas E
ditoras, porque se adaptará os

m
anuais 

existentes, 
com

 
o 

m
enor 

custo 
possível 

e 
sem

 
qualquer 

visão

verdadeiram
ente 

fundam
ental 

da 
m

udança 
anunciada; 

no 
M

inistério 
da

E
ducação, porque a ele se dirigirão os agentes de ensino m

ais aflitos e

inconform
ados com

 a m
udança e porque dele brotarão as recom

endações e

as prescrições que acabarão por denegar a corrente subversiva im
pressa nas

palavras das autoras do P
rogram

a de Literatura P
ortuguesa

5.

N
este âm

bito, o que surpreende m
ais não é a configuração do núcleo

canónico proposto (no que aos clássicos diz respeito) —
 na linha do que, por

exem
plo, defendia A

guiar e S
ilva

6
—

 nem
 sequer a introm

issão do P
rojecto

Individual de Leitura (verdadeira obra-prim
a da ironia didáctica no contexto



conhecido). O
 que espanta m

ais é o capítulo sobre os recursos necessários

para im
plantar este program

a (3.6. R
ecursos):

P
ara a consecução dos objectivos deste P

rogram
a, é necessário que a E

scola
disponha 

de 
um

a 
biblioteca 

apetrechada
de 

m
últiplas 

obras 
de 

autores
portugueses.

(idem
: 39)

O
uve-se, com

 toda a clareza, nesta constatação incontestável os ecos

(algo tím
idos, m

as perfeitam
ente audíveis) do que M

argarida V
ieira M

endes

anunciava num
 ensaio m

uito célebre, a propósito da qualidade didáctica a que

cham
ou 

«m
ultiplicidade», 

inspirada 
em

 
Ítalo 

C
alvino

7: 
«R

esta 
que 

as

bibliotecas escolares se encham
 de livros» (1997: 165).

C
laro que este m

esm
o capítulo poderá contribuir para a dissolução do

espírito condutor do P
rogram

a, já que proporcionará álibis a professores e a

escolas 
m

enos 
bem

 
apetrechadas. 

A
inda 

assim
, 

tam
bém

 
ele 

orienta 
a

revolução necessária (esta m
ais m

aterial) para que os desejos das autoras

possam
, de um

a form
a ou outra, concretizar-se na espessura do espaço e das

pessoas a quem
 caberá dar consistência e corpo à sua ideia do ensino da

Literatura
8. S

endo instrum
ento dos professores, este P

rogram
a de Literatura

P
ortuguesa apela directam

ente ao envolvim
ento destes na sua concretização,

em
 

term
os 

que 
tam

bém
 

não 
são 

m
uito 

habituais, 
m

as 
a 

que 
cham

arei

sensatos e coerentes:

M
a

te
ria

l 
d

id
á

ctico
 

su
p

le
m

e
n

ta
r

E
scrito

M
u

ltim
é

d
ia

D
icionários (do livro, etim

ológicos, de sím
bolos)

R
evistas e jornais literários

H
istória(s) de A

rte

H
istória(s) da Literatura

E
nciclopédias

G
ram

áticas

P
rontuários

F
otografia de obras de arte

Ilu
stra

çõ
e

s

D
iapositivos

R
egistos áudio e vídeo:

—
de poem

as m
usicados ou declam

ados

—
de m

úsica clássica e contem
porânea

—
de peças de teatro

—
Livros-electrónicos

S
ítios

da Internet sobre autores e obras.

T
é

cn
ico

cassetes de audio e vídeo; leitor/gravador; cassetes e C
D

(s); televisor;

retroprojector; com
putador em

 rede; im
pressora; auscultadores.



N
o âm

bito deste processo [o projecto individual de leitura], poderá o professor
desenvolver um

 P
R

O
JE

C
T

O
 IN

D
IV

ID
U

A
L

D
E

 LE
IT

U
R

A
paralelo ao dos alunos,

do qual lhes dará conhecim
ento, no sentido de atestar o seu estatuto de leitor

assíduo e de os incentivar a ler autónom
a e conscientem

ente (idem
: 12, itálico

m
eu).

E
ntenda-se bem

: as autoras explicitam
, ainda que tim

idam
ente, a

prem
ência de o professor prom

otor de leitura ser, ele tam
bém

, encarado com
o

um
 leitor activo pelos alunos. E

m
 vez de se apresentar (apenas) com

o um

perito-leitor de m
etatexo crítico ou histórico-literário, deverá, cada vez m

ais, o

professor aparecer com
o leitor-am

ador de literatura. P
oder-se-á considerar

tratar-se 
de 

um
a 

evidência. 
S

ó 
quem

 
conhece 

a 
realidade 

a 
que 

este

P
rogram

a 
se 

dirige 
com

preende 
que 

talvez 
o 

não 
seja: 

não 
porque 

os

professores 
de 

P
ortuguês 

não 
sejam

 
leitores, 

m
as 

porque 
a 

tradição

pedagógica os tem
 vindo a em

purrar para zonas da habilidade crítica e

téorica; porque até os m
anuais parecem

 desconfiar da(s) sua(s) perícia(s) (v.

R
ui V

ieira de C
astro, 1999); porque em

 m
ais sítio nenhum

 se faz apelo a esta

natureza 
fundam

ental 
que 

explica 
que 

ainda 
existam

 
professores 

de

Literatura.

C
onsiderações finais

O
 P

rogram
a de Literatura P

ortuguesa dos 10º e 11º anos, que, em

princípio, entrará gradualm
ente em

 vigor a partir do ano lectivo de 2002-2003,

parece ser, efectivam
ente, o últim

o reduto da literatura na escola. E
m

 prim
eiro

lugar, por contraste com
 o tratam

ento que o P
rogram

a de Língua P
ortuguesa

concede à literatura. E
m

 segundo, porque, conform
e observei, se destina a

um
a pequena m

inoria dos alunos que frequentarão o E
nsino S

ecundário.

M
as, em

 terceiro e últim
o lugar, porque nele se consubstanciam

 desejos e

frustrações, 
sonhos 

e 
pesadelos 

que 
têm

 
acom

panhado 
os 

professores

am
antes de literatura nas últim

as décadas (e a que M
argarida V

ieira M
endes

cham
ou «o pathos

dilacerado», 1997: 155). A
ssim

 sendo, ele entra em
 diálogo

com
 escritores e ensaístas com

o Jacinto do P
rado C

oelho, A
guiar e S

ilva,

U
m

berto E
co, Ítalo C

alvino, H
arold B

loom
, G

eorge S
teiner, F

ernando S
avater,

D
anielle S

allenave.

R
ecusando 

a 
perspectiva 

céptica, 
segundo 

a 
qual 

o 
cam

inho

enveredado 
pelo 

ensino 
da 

literatura 
conduzirá 

a 
um

 
cada 

vez 
m

aior



afastam
ento dos jovens, ele aparece-nos com

o foco de resistência (e, talvez,

agente de revolta), com
 um

 olhar lúcido, apaixonado e rigoroso a partir do qual

se pretende reconstruir um
a didáctica da literatura em

penhada, crente e rica.

S
ó por si, quase nada conseguirá (m

as tam
bém

 não é sua obrigação fazê-lo):

terá que ser acom
panhado de um

 enorm
e esforço de form

ação e m
otivação

dos professores, do enriquecim
ento cultural das escolas, de vigilância sobre

as editoras e as suas estratégias de canonização didáctica, de carinho por

parte da instituição que o hom
ologou. S

e o lerm
os com

o desígnio ideológico

(que ele assum
iu, descom

plexadam
ente, ser), quase seríam

os capazes de

im
aginar um

a E
scola em

 que os alunos dos restantes cursos terão pena de

não poderem
 frequentar aquelas

aulas dos seus colegas do C
urso G

eral de

Línguas e Literaturas, em
 que a literatura está viva, por estar vivo o com

ércio

que os vivos com
 ela estabelecem

. Im
aginem

os, sim
, antes que anoiteça.

N
otas

*
A

rtigo elaborado no âm
bito do projecto “Literacias. C

ontextos, P
ráticas, D

iscursos”
P

rojecto P
O

C
T

I/33888/C
E

D
/2000, financiado pela F.C

.T. e com
participado pelo

F
E

D
E

R
.

1
A

inda assim
, o program

a m
istura, sem

 qualquer sinal de critério canónico explícito,
autores com

o F
ernando P

essoa e Luís de S
ttau M

onteiro e em
 nada inova o cânone

escolar.

2
"P

eço licença para levar a literatura a sério, apesar de saber que é a fingir." (M
. V

:
Leal de M

atos 1987: 21).

3
P

odendo com
eçar-se por perguntar o que significa ensinar e/ou aprender Literatura

na escola, com
o, por exem

plo, fazem
 os autores da com

pilação organizada por
S

erge D
oubrovsky e T

zvetan Todorov (1971).

4
S

obre a configuração dos m
anuais para-escolares, veja-se o estudo de A

ngelina
R

odrigues (2000).

5
E

spanta-m
e, nessa m

edida, que o texto do P
rogram

a tenha sido hom
ologado tal

com
o o lem

os. E
ncontro, pelo m

enos, duas explicações para esse fenóm
eno

paradoxal: ou não houve tem
po para que as altas esferas se apercebessem

 das
suas 

im
plicações; 

ou 
im

perou 
um

a 
leitura 

politicam
ente 

correcta 
dos 

seus
fundam

entos teóricos. U
m

a e outra não descansam
 este hum

ilde recenseador.

6
O

 autor defende que devem
 ser estudados, no E

nsino S
ecundário, «núcleos de

textualidade canónica, em
 núm

ero não m
uito elevado por ano» (1999b: 25).

7
Trata-se de um

 ensaio de utopia didáctica assum
idam

ente herdeiro de um
 conjunto

de conferências de Ítalo C
alvino (1993).

8
C

ham
o 

especialm
ente 

a 
atenção 

para 
os 

m
agníficos 

textos 
das 

sugestões
m

etodológicas associadas à P
oesia, à N

arrativa e ao Teatro, só por si reveladores
do rigor teórico e do enam

oram
ento com

 que o P
rogram

a foi elaborado.
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A
bstract

T
he syllabus of the new

 subject of P
ortuguese Literature in secondary schools

contrasts vividly w
ith that of P

ortuguese Language in several respects. U
nlike

the 
latter, 

it 
cherishes 

the 
literary 

text 
and 

its 
teaching, 

and 
suggests

m
ethodologies in keeping w

ith aesthetic learning process, w
ithout effacing the

know
ledge fostered by traditional literary studies. U

nfortunately, it w
ill only

reach a sm
all m

inority of students.
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R
ésum

é

Le P
rogram

m
e de la toute nouvelle discipline de Littérature P

ortugaise de

l’E
nseignem

ent 
S

econdaire 
contraste 

vivem
ent 

avec 
celui 

de 
Langue

P
ortugaise, en plusiers aspects. E

n effect, au contraire de celui-ci, il chérit le

texte 
littéraire 

et 
son 

enseignem
ent, 

il 
suggère 

des 
m

ethodologies 
plus

consonantes 
avec 

un 
apprentissage 

esthétique, 
sans 

oblitérer 
celui 

des

savoirs propres aux études littéraires. M
alheureusem

ent, il n’atteindra qu’une

m
inorité infim

e des éléves.
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